INDICAÇÃO Nº_54___/2004

INDICO ao PREFEIT0 MUNICIPAL DE BEBEDOURO, Sr. Davi Peres Aguiar, na forma regimental, seja adotado pelo Município de Bebedouro o instrumento de extinção de crédito tributário previsto no anexo anteprojeto de lei.

JUSTIFICATIVA

O anteprojeto de lei indicado ao Sr. Prefeito Municipal visa a criar um importante instrumento de extinção do crédito tributário, instrumento este que já foi adotado em outros municípios.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de janeiro de 2004.

Celso Teixeira Romero 

VEREADOR - PFL

Ind01-04

ANTE PROJETO DE LEI

 
 

 

Autoriza o município a firmar acordos judiciais, sob a forma de transação, extinguindo crédito tributário, mediante contrapartida ao município de Bebedouro e dá outras providências. 

 

DAVI PERES AGUIAR, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 

Art. 10 - Fica a Prefeitura Municipal autorizada a firmar acordos judiciais, sob a forma de transação, extinguindo créditos tributários de pessoas físicas, nos termos do artigo 171 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), obedecidos os requisitos legais contidos na presente lei, mediante a prestação de serviços diversos em favor do município. 

 

Art. 20 – Poderão beneficia-se do disposto nesta Lei os contribuintes cujos débitos com a Fazenda Municipal tenham as seguintes características e requisitos:

I – tenham sido ajuizados há mais de 6 (seis) meses;

II – tenham valor inferior a 30 (trinta) salários mínimos vigentes no país;

III – não tenham bens penhorados ou passíveis de penhora;

IV – renda familiar inferior a 5 (cinco) salários mínimos;

V – que o serviço ou trabalho proposto seja de interesse do município.

Parágrafo único – O teor do inciso III faz referência aos casos em que após todas diligenciais oficiais, fique constatado que não houve indicação de bens a serem penhorados ou quando os bens encontrados sejam protegidos por lei.

Art. 30 – A transação a que se refere o art. 1º desta lei ficará restrita a realização de trabalhos artesanais, técnicos, braçais e científicos em favor do município, sendo esses feitos por conta e risco do contribuinte.

Parágrafo único – Caso o trabalho ou serviço a ser realizado dependa da colaboração de terceiros, prepostos ou empregados, esses serão de total responsabilidade do contribuinte, que arcará com todas despesas e custos, bem como ser responsável “in eligendo” e “in vigilando”.

 

Art. 40 – Quando o trabalho ou serviço a ser realizado constar do quadro de profissões e funções dos servidores públicos municipais, o valor da hora trabalhada será igual ao valor pago mensalmente ao servidor em início de carreira, respeitada a divisão de 220 (duzentas e vinte) horas semanais.

Art. 50 – Os casos que não constarem da forma acima tipificada deverão ter sua prestação de serviço calculada com base em (três) orçamentos de empresas ou pessoas físicas habilitadas a prestação de serviço, todos checados pela Lançadoria Municipal.

Art. 60 – A prestação de serviço objeto da presente lei não constituem qualquer tipo de relação contratual ou empregatícia com o município, tendo caráter transacional e de pagamento de tributo “em espécie”.

Art. 7º - O contribuinte que desejar optar pelos benefícios da presente lei que tenha preenchido os requisitos previstos no art. 2º deverá apresentar requerimento endereçado ao Departamento jurídico da prefeitura acompanhado dos seguintes documentos:

I – declaração de incapacidade econômica para o pagamento do débito;

II – comprovante de renda familiar;

III – mínimo de três orçamentos, contando tempo de realização do serviço e valor de mercado;

IV – quantidade de horas estimadas para a realização do trabalho, constando data e horários para a realização dos serviços, bem como se haverá emprego de mais de um trabalhador;

V – indicativo de demais circunstâncias e formas da realização do trabalho.

Parágrafo único – Após o recebimento do requerimento, será ele encaminhado aos setores competentes para a elaboração de “parecer”, sendo deferido pelo Prefeito Municipal somente depois de manifestação do Procurador Fiscal do Município, determinado-se a forma e o prazo para cumprimento dos serviços, os quais deverá contar com a expressa concordância do contribuinte.

Art. 8º - Somente será dada quitação do débito após o término do trabalho ou serviço, não sendo permitido o abatimento parcial do débito, hipótese em que o processo ficará suspenso durante a realização dos serviços.

Art. 9º - A quitação do débito não exime a cobrança posterior de eventuais prejuízos ou débitos que venham a ser apurados em decorrência da aplicação da presente lei, mesmo que apurados após a realização dos serviços.

Art. 10 – A averiguação e acompanhamento dos serviços serão feitas por meio de relatório feito pela Lançadoria Municipal, tendo como assistente obrigatório o chefe do setor (servidor público) correspondente ao serviço a ser realizado, que atestará a qualidade do trabalho.

Art. 11 – Entende-se como serviço ou trabalho o ato realizado pelo contribuinte de sua autoria ou responsabilidade.

Art. 12 - Esta lei deverá será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de janeiro de 2004. 

Prefeito Municipal
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